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EMENTA: Multa por infragdo ao Art.218, | do CTB - Alegagdo de ndo recebimento de notificagéo de
penalidade. AR devolvido pelo motivo ” sem publicagdo em edital. Fi das
Notificagdes (NAI/NIP). Recurso Conhecido e Provido.

lidades Distint

Relatério.

Trata-se o presente, de Recurso interposto pela proprietéria legal, com fundamento no Art. 218, | do CTB, ocorrida em 19/03/2021, j& devidamente descrita no auto de infragéo n.° R001299299, e, na
busca incessante pela nulidade do ato administrativo aqui impugnado, supde a falta de notificagao, dentre outras alegagdes.

Dos autos, percebe-se que parte da documentagao necessaria a analise das argumentagdes do Recorrente foi acostada, e por estes motivos, pugna, mesmo que implicitamente, pelo cancelamento do
auto de infragao.

E o relatério.

Voto

Discricionariamente, superado a questéo de Ordem Processual no que refere a tempestividade, pela alegagéo do recurso do Recorrente toca justamente questéo de ampla defesa e contraditéria, por
se referir a alegacéo de auséncia de dupla notificacéo. Em que pese as razées do recurso sejam silentes em admitir ou ndo o cometimento da infragéo de transito, o Recorrente langa mao de apenas um
argumento capaz de afastar a subsisténcia do AIT: auséncia de dupla notificagéo.

Percebe-se, do Relatério de Auto de Infragdo — Radar que do campo Notificagdo de Autuagdo o AR néo foi recebido pois foi devolvido pelo motivo AUSENTE, entretanto, quanto a Notificagdo de
Aplicagédo de Penalidade de Transito ndo consta registro de recebimento do AR pelo Recorrente, sendo apenas publicado em edital.

0O entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiga, no verbete 312, que nada mais é que a consagragéo pela jurisprudéncia do Tribunal Cidadao dos principios da contraditéria e ampla defesa
exige a dupla notificagéo para como necesséria para regularidade do processo administrativo. Vejamos:

“Sumula 312. No processo administrativo para imposigéo de multa de transito, séo necessarias as notificagdes da autuacéo e da aplicagéo da pena
decorrente da infragdo.”

No mesmo sentido, o artigo 13 da Resolugdo 619/2016 do CONTRAN assim determina que “esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietario do veiculo por
meio postal ou pessoal, as notificagbes de que trata esta Resolugdo serao realizadas por edital publicado em diério oficial (...)", o que evidencia que o legislador
exige que as tentativas de notificacdo real devam se antecipar a notificacdo ficta, salvo as outras hipéteses de impossibilidade de notificagdo pessoal por culpa
exclusiva do administrado (desatualizacéo cadastral), conforme previsto no artigo 282, §1° do CTB.

Ao que se percebe, o0 drgao atuador teve o AR da NAI devolvido pelo MOTIVO AUSENTE , porém quanto a notificagao de imposigao de penalidade néo foi tentada a entrega postal ja que a notificagéo
da autuagéo no teve o AR devolvido por desatualizagdo cadastral, mas pelo motivo AUSENTE, o que exigia a mesma tentativa de entrega pelos CORREIOS, e ndo a publicagéo direta em edital,,
incorrendo, portanto, na auséncia da dupla notificagao, nos termos garantidos pela Resolugéo 619/2016, ja que o motivo da devolugéo circunscrita na notificagéo primaria néo se insere no contexto de
desatualizagdo cadastral prevista no CTB no seu artigo 282, § 1°. Sendo assim, sem mais delongas, verifico que as razdes recursais corroboram com as pretensées do Recorrente, apenas no que se
refere a este fundamento, face a contrariedade ao disposto no artigo 13 da Resolugdo CONTRAN 619/2016 e Sumula 312 do STJ, pois ndo restou evidenciada a dupla notificagdo, o que afronta os
principios constitucionais e do préprio direito administrativo, tais como: a legalidade, ampla defesa e contraditério, pelo que VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto com base, dando-o
por PROVIDO, em razdo APENAS do quanto expedido, considerando o Auto de Infragao n°. R001299299 insubsistente, determinando, portanto, o seu arquivamento.

Resolucédo

Isto posto, verifico que as razdes recursais corroboram com as pretensdes do Recorrente, desta forma e por motivos acima expostos, Voto no sentido CONHECER do recurso interposto, dando-o por
PROVIDO, julgando o Registro do Auto de Infragdo n® R001299299, insubsistente, lavrado em nome de : ROBERTO DA SILVA NOVAES, ord do arqui do Auto de Infragéo
acima indicado.

Acorddo encontra-se, em arquivo neste 6rgéo julgador e tera validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia especifico de julgamento devidamente chancelada pelos representantes
legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. Il, IV, VI, X, Xl e Art.26 inc. VIl do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.

Sala das Sessbes da JARI, 19 de setembro de 2023.
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